ANEXO A
CHECKLIST DE DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE

Documentação Para celebração do Acordo de Cooperação, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:  
I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa municipal;  
II - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial, com no mínimo 1 (um) ano de existência;  
III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;  
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;  
V - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;  
VI - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
XIII- Plano de sustentabilidade do projeto, demonstrando capacidade do projeto de ser financiado por outra fonte findado os 3 (três) anos do prazo determinado para financiamento do mesmo projeto pelo Fundo para Infância e Adolescência, conforme artigo 11, inciso I da Lei Municipal 3391/2014.
XIX - Termo de Compromisso de Participação ativa nas reuniões do CMDCA, conforme diretrizes fundamentais do regime jurídico de parcerias estabelecidos no art. 6º da Lei 13.019/2014. 
XX - Plano de Trabalho 




ANEXO B –  VEDAÇÕES

Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que:  
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;  
[image: ][image: ][image: ]
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada 



ANEXO I (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA  

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20....... e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.  

Itapema, SC, ____ de ______________ de 2024.  



...........................................................................................  
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)  



ANEXO II (MODELO) 
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS  

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC]:  
Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.  
OU pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.  
OU dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recurso da parceria, outros bens para tanto.  
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.  

Itapema, SC, ____ de ______________ de 2024.  



...........................................................................................  
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)  





ANEXO III (MODELO) 
DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE  

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], que:  
Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.  
Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);  
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 
	Nome do dirigente e cargo que ocupa na OSC
	Carteira de identidade, órgão expedidor e CPF
	Endereço residencial, telefone e e-mail

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;  
Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.  
Itapema, SC, ____ de ______________ de 2024.  

...........................................................................................  
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)  

ANEXO IV (MODELO) 
PLANO DE TRABALHO 

	1 – Proponente – OSC:

	1.1 – Entidade Proponente: 
	1.2 - CNPJ

	1.3 – Endereço e CEP:

	1.4 – Cidade: 
	1.5 – U.F. 
	1.6 – Data de Constituição:

	1.7 – DDD/telefone: 
	1.8 – e-mail: 
	1.9 – site:

	1.10 – Nome do responsável:

	1.11 – CPF: 
	RG:



2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES 
	2.1-NOME 
COMPLETO
	2.2-CPF 
	2.3-RG/ÓRGÃO 
EXPEDIDOR
	2.4- ENDEREÇO RESIDENCIAL



3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO.  
	3.1 - TÍTULO DO PROJETO: 
	3.2 - PERÍODO DE EXECUÇÃO: Início: (Previsão em dia/mês/ano): Término: (Previsão em dia/mês/ano):

	3.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

	3.4 - descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público relacionados à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria, ESPECIFICANDO O NÚMERO DE ATENDIMENTOS MENSAL.





4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  
	Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados para o atingimento das metas.

	4.1 - META 
	4.2- 
ESPECIFICAÇÃ O/ 
LOCALIDADE
	4.3- INDICADOR FÍSICO 
	4.4- DURAÇÃO UNIDADE QUANTIDA DE INÍCIO TÉRMINO

	
	
	UNIDADE 
	QUANTIDADE 
	INÍCIO 
	TÉRMINO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



5 - INDICADORES  
	Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas ou de alteração da realidade local:

	





6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 
	

	META 
Exercício 
2024
	Jan. 
R$
	Fev. 
R$
	Mar. 
R$
	Abril 
R$
	Maio 
R$
	Junho 
R$

	META 
Exercício 
2024
	Julho 
R$
	Agosto 
R$
	Setembro 
R$
	Outubro 
R$
	Novembro 
R$
	Dezembro 
R$



6.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
	Elemento de despesa: FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA




6.2 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA  
	6.2.1-NOME COMPLETO 
	6.2.2-CPF 
	6.2.3- ENDEREÇO RESIDENCIAL

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	




7 – PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS 
	7.1-Receitas Previstas 
	7.2- UNIDADE 
	7.3- VALOR UNITÁRIO
	7.4 - TOTAL

	
	
	
	

	7.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 0,00




	7.5-Despesas Previstas 
	7.6- UNIDADE 
	7.7-VALOR 
UNITARIO
	7.8 - TOTAL

	
	
	
	

	7.5.1-TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 0,00




8-OBSERVAÇÕES GERAIS 
	



9 – DECLARAÇÃO  
	Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: 
Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei 13.019/14). 
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014. A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14. 
A organização não tem dívidas com o Poder Público; Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais; 
A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência; 
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional; A organização irá prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporários pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação; 
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes; 
A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio. 
Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho. 

Itapema, SC, ____ de ______________ de 2024.  


...........................................................................................  
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)  






10- APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE  
	DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( ) 
ITAPEMA – SC, ______ de __________________ de 2024. 

__________________________________________ 
Responsável pelo órgão repassador de recursos 


______________________________ 
Gestor do Acordo de Cooperação







ANEXO VI (MODELO) 
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS  

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014.  
Nesse sentido, a citada entidade: Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;  
Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;  
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);  
Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014;  
Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;  
Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e Não tem entre seus dirigentes pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.  

Itapema, SC, ____ de ______________ de 2024.  


...........................................................................................  
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)  

Anexo VIII - 	
Modelo de Plano de Sustentabilidade do Projeto

1. Dados da entidade e do Projeto
	Nome da Entidade
	

	CNPJ
	
	Responsável
	

	Nome do Projeto
	

	Objeto da proposta 
	





	Público-alvo
	
	Número de usuários atendidos
	

	

	Despesa
	Valor mensal
	Valor total 12 meses

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Custo Global do Projeto
	



2. As ações do projeto são majoritariamente de qual política pública?

(	) Saúde		(	) Assistência Social		(	) Educação	
(	) Cultura	(	) Esporte			(	) Emprego e Renda	

3. Qual a forma de financiamento possível para o projeto findado os 3 (três) anos de permanência do mesmo no Fundo para Infância e Adolescência?
(	) Financiamento Público | Descrever forma de captação: 
(	) Financiamento Privado | Descrever forma de captação: 
(	) Financiamento próprio | Descrever forma de captação: 

Anexo IX 
Termo de Compromisso de Participação ativa nas reuniões do CMDCA e da Rede do SGDCA

Eu [INSERIR AQUI O NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL DA ENTIDADE] inscrito sob o CPF [xxxxxxxxxxxx], responsável por [INSERIR NOME DA OSC] inscrita dob o CNPJ [xxxxxxxxxxxxx] me comprometo publicamente que a organização participará das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Rede de Proteção do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente com envio de uma representação, como forma de garantir a consecução das diretrizes fundamentais do regime jurídico de parcerias estabelecidos no art. 6º da Lei 13.019/2014. 

Itapema, SC, ____ de ______________ de 2024.  


...........................................................................................  
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)  
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